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RESUMO

O estudo teve como objet ivo analisar os f luxos e ser v iços que compõem a 

Rede de Cuidados à Pessoa com Def ic iênc ia (RCPCD) na IX Região de Saúde de 

Pernambuco. Realizado entre outubro de 2019 e fevereiro de 2020, tratou-se de 

um estudo de caso exploratór io que envolveu a coleta de dados sobre o número 

de pessoas com def ic iênc ia, a ident if icação dos ser v iços da RCPCD e a análise 

dos f luxos de agendamento e encaminhamento. Foram ut il izados diversos 

sof twares para o processamento e sistemat ização dos dados, complementados 

por entrev istas com gestores da IX Gerênc ia Regional de Saúde e coordenadores 

da Atenção Básica de c inco munic ípios da região. Os resultados mostraram 

f ragilidades na ar t iculação entre os pontos da rede, como falta de documentos 

or ientadores dos f luxos de encaminhamento e a subut ilização de mecanismos 

ex istentes. Foi constatada a ausênc ia de ser v iços espec ializados para alguns 

t ipos de def ic iênc ia na região e a dependênc ia de ser v iços localizados na 

capital, Rec ife. Ev idenc iou-se, por tanto, a necessidade de maior integração 

entre os ser v iços, bem como de invest imentos em inf raestrutura e capac itação 

de prof issionais para melhorar o atendimento às pessoas com def ic iênc ia 

na região. Concluiu-se que, embora a RCPCD esteja estabelec ida, ainda há 

desaf ios na sua organização e func ionamento, comprometendo a ofer ta de 

cuidados integrais e de qualidade à população atendida.
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ABSTRACT

The study aimed to analyze the f lows and ser v ices compr ising the Care Network for People with Disabilit ies (RCPCD) 

in the IX Health Region of Pernambuco. Conducted between October 2019 and Februar y 2020, the explorator y 

case study involved data collec t ion regarding the number of people with disabilit ies, the ident if icat ion of RCPCD 

ser v ices, and analyzing scheduling and refer ral f lows. Var ious sof tware programs were used for data processing and 

systemat izat ion, complemented by inter v iews with managers of the IX Regional Health Management and Pr imar y 

Care coordinators f rom f ive munic ipalit ies in the region. Result s showed weaknesses in the ar t iculat ion between 

network points, such as the lack of guidance documents for refer ral f lows and the underut il izat ion of ex ist ing 

mechanisms. The absence of spec ialized ser v ices for some types of disabilit ies in the region and the dependence 

on ser v ices located in the capital, Rec ife, were obser ved. Therefore, the need for greater integrat ion between 

ser v ices was ev idenced, as well as investments in inf rastructure and professional training to improve care for 

people with disabilit ies in the region. It is concluded that, although the RCPCD is established, challenges remain 

regarding it s organizat ion and funct ioning, compromising the prov ision of comprehensive and quality care to the 

target populat ion.

RESUMEN 

El estudio tuvo como objet ivo analizar los f lujos y ser v ic ios de que integram la Red de Cuidados a la Persona con 

Discapac idad (RCPCD) en la IX Región Sanitar ia de Pernambuco. Realizado entre octubre de 2019 y febrero de 

2020, se trató de um estudio de caso explorator io incluyó la recopilac ión de datos sobre el número de personas con 

discapac idad, la ident if icac ión de los ser v ic ios de la RCPCD y el análisis de los f lujos de programación y der ivac ión. 

Se ut il izaron diversos sof twares para el procesamiento y la sistemat izac ión de los datos complementados com 

entrev istas a gestores de la IX Gerenc ia Regional de Salud y coordinadores de Atenc ión Básica de c inco munic ipios 

de la región. Los resultados ev idenc iaron debilidades en la ar t iculac ión entre los puntos de la red, como la 

ausenc ia de documentos or ientadores de los f lujos de der ivac ión y la subut ilizac ión de los mecanismos ex istentes. 

Se constató la falta de ser v ic ios espec ializados para algunos t ipos de discapac idad en la región y la dependenc ia 

de ser v ic ios localizados en la capital, Rec ife. Se ev idenc ió, por lo tanto, la necesidad de una mayor integrac ión 

entre los ser v ic ios, así como inversiones en inf raestructura y en la capac itac ión de profesionales para mejorar 

la atenc ión a las personas con discapac idad en la región. Se concluyó que, aunque la RCPCD está inst ituida, aún 

persisten desaf íos en su organizac ión y func ionamiento, lo que compromete la ofer ta de cuidados integrales y de 

calidad a la poblac ión atendida.  

INTRODUÇÃO 

A cr iação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

possibilitou mudanças na assistênc ia à saúde das 

Pessoas com Def ic iênc ia (PcD), ao estabelecer a 

garant ia de acesso universal , equânime e integral 

à população. Porém, apesar desses pressupostos, 

as inic iat ivas voltadas à saúde dessa população 

desenvolveram-se de forma pontual e dissoc iada dos 

pr inc ípios de integralidade, equidade, universalidade 

e acesso qualif icado à saúde1.

O Decreto nº 7.612/2011 def ine as Pessoas 

com Def ic iênc ia (PcD) como “aquelas que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza f ís ica, 

mental , intelec tual ou sensor ial , os quais, em 

interação com diversas bar reiras, podem obstruir 

sua par t ic ipação plena e efet iva na soc iedade em 

igualdades de condições com as demais pessoas”2.  A 

def ic iênc ia pode ser classif icada em audit iva, f ís ica, 

v isual , mental e múlt ipla, conforme o Decreto nº 

5.296/04. Contudo, discute-se, no âmbito c ient íf ico, 

a subst ituição do termo “def ic iênc ia mental” por 

“def ic iênc ia intelec tual”, uma vez que a Organização 

das Nações Unidas (ONU) já hav ia adotado essa 

alteração em 19952.

Assim, por meio da Por tar ia n° 793/2012, 

inst ituiu-se a Rede de Cuidados à Pessoa com 

Def ic iênc ia (RCPCD) no âmbito do SUS, a f im de 

fornecer um cuidado integral a essa população. 

A rede estruturada nos componentes da Atenção 

Básica, da Atenção Espec ializada em Reabilitação e 

da Atenção Hospitalar e de Urgênc ia e Emergênc ia, 

cada qual const ituído por uma sér ie de ser v iços 

que devem atuar de forma ar t iculada e com acesso 

regulado entre os diferentes pontos de atenção3,4.

No entanto, apesar da inst ituição da RCPCD e de 

seus pressupostos claramente def inidos quanto à 

ofer ta de cuidado integral , ainda se obser va pouca 
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ar t iculação entre as equipes que atuam nos diversos 

pontos de atenção da Rede.  Tal condição ev idenc ia 

uma polít ica que permanece carente de invest imentos, 

tanto estrutural – necessár ios para disponibilizar 

tecnologias para fornecer o atendimento adequadas 

ao atendimento dessa população – quanto na 

capac itação dos prof issionais5.

Destaca-se que uma rede de cuidados f ragilizada 

pode ocasionar em demora para a realização de 

exames complementares e para a avaliação por outros 

prof issionais, além de gerar demandas que poder iam 

ser absor v idas pela Atenção Pr imar ia a Saúde (APS), 

mas que acabam chegando aos ser v iços de urgênc ia 

e emergênc ia. Soma-se a isso a comunicação 

pouco efet iva entre os diversos ser v iços de saúde 

componentes da rede, com f luxos descont ínuos de 

referênc ia e contrar referênc ia6,7. 

Mediante os apontamentos, tem-se como objeto 

deste estudo descrever como estão organizados 

os f luxos de agendamento de atendimentos e de 

encaminhamentos dentro da Rede de Cuidados à 

Pessoa com Def ic iênc ia na IX Região de Saúde de 

Pernambuco, bem como analisar os ser v iços ofer tados 

ao cuidado às pessoas com def ic iênc ia na IX Região 

de Saúde nesse ter r itór io.

O estudo da RCPCD na IX Região de Saúde de 

Pernambuco mostra-se relevante, v isto que o número 

de pessoas com def ic iênc ia está crescendo em todo 

o mundo. Além disso, esse grupo populac ional 

encontra-se geralmente exposto a condições de 

vulnerabilidade, como menor nível de escolar idade, 

taxas mais altas de pobreza e menos acesso à 

saúde. Entre as pr inc ipais bar reiras enf rentadas por 

essas pessoas está a pouca prestação de ser v iços 

de cuidados à saúde voltados às suas necessidades 

espec íf icas8. Esta é uma bar reira ev itável , que pode 

ser minimizada pela melhora da assistênc ia à saúde 

dessa população, incluindo o for talec imento da Rede 

de Cuidados à Pessoa com Def ic iênc ia no ter r itór io.

Almeja-se que este estudo contr ibua para uma 

melhor compreensão de como está organizada a RCPCD 

na IX Região de Saúde de Pernambuco e, com isso, 

contr ibua para o desenvolv imento de estratégias que 

v isem a melhor ia dessa rede na região.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de caso de caráter 

exploratór io. A escolha dessa abordagem 

metodológica deveu-se à sua adequação ao per íodo 

disponível para a realização da pesquisa e ao baixo 

custo envolv ido. O estudo foi desenvolv ido na IX 

Região de Saúde de Pernambuco, cuja sede está 

localizada no munic ípio de Our icur i.

Para def inição da amostra, ut il izou-se o cr itér io 

de amostragem por var iedade de t ipos. A escolha 

dos informantes-chave ocor reu de forma a extrair 

informações referentes aos f luxos em todos os 

componentes da RCPCD, a saber: Atenção Básica, 

Atenção Espec ializada em Reabilitação e Atenção 

Hospitalar e de Urgênc ia e Emergênc ia.

 Considerou-se um total de 10 par t ic ipantes, 

distr ibuídos em dois segmentos : Segmento 1, 

cor respondente aos gestores que trabalham na IX 

Gerênc ia Regional de Saúde (GERES); Segmento 2, 

cor respondente aos coordenadores da Atenção Básica 

de c inco munic ípios da regional (Arar ipina, Bodocó, 

Exu, Ipubi e Our icur i) .

Como cr itér ios de inclusão, foram considerados 

aptos a par t ic ipar da pesquisa os sujeitos que 

fossem t itulares do cargo ou seus representantes 

legais há, pelo menos, t rês meses – per íodo 

def inido pelos pesquisadores por representar o 

tempo mínimo necessár io para ter aprox imação com 

a rede de ser v iços na qual estavam inser idos. Não 

puderam fazer par te da amostra os par t ic ipantes 

que atenderam aos cr itér ios de exclusão a seguir: 

a) estar afastado por licença de qualquer natureza 

ou em gozo de fér ias no per íodo delimitado para 

a coleta de dados; b) apresentar indisponibilidade 

para responder ao instrumento de coleta de dados.

O processo de coleta de dados ocor reu após 

a ident if icação dos f luxos de agendamento de 

atendimentos e encaminhamentos presentes na RCPCD 

da região. Esses f luxos foram obt idos por meio de 

entrev ista semiestruturada com os 10 informantes-

chave, sendo c inco gestores da IX GERES e c inco 

gestores dos munic ípios.

Para coleta das informações referentes à 

ident if icação dos f luxos, ut il izou-se um roteiro 

desenvolv ido pelos autores para guiar a entrev ista. O 

instrumento cont inha c inco questões aber tas acerca  

das ações em saúde voltadas à pessoa com def ic iênc ia 

realizadas no munic ípio ou na região de saúde; da 

presença de instrumentos que or ientassem o f luxo de 

agendamento de atendimentos e encaminhamentos 

na Rede; da ex istênc ia de ser v iço para fornec imento 

de próteses e ór teses; dos ser v iços espec ializados 

em reabilitação para os quais essas pessoas são 

encaminhadas dentro e fora da Região de Saúde; 

e das potenc ialidades e limitações v isualizadas na 

Rede.
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Realizou-se, a pr inc ípio, um teste piloto com o 

objet ivo de ident if icar possíveis v ieses e promover 

cor reções nos procedimentos de pesquisa. O teste 

foi desenvolv ido por meio da aplicação do roteiro de 

entrev ista com dois gestores do setor de Atenção à 

Saúde da IX GERES, contando com a par t ic ipação de 

dois pesquisadores dev idamente treinados.

Inic ialmente, o projeto era apresentado ao 

par t ic ipante, sendo entregue o Termo de Consent imento 

Liv re e Esclarec ido e o Termo de Consent imento Pós-

Esclarec ido. Em seguida, realizava-se a entrev ista 

com os sujeitos que consent issem em par t ic ipar 

da pesquisa. Foi solic itada a autor ização para a 

gravação das entrev istas.

As respostas foram transcr itas na íntegra, e a 

t ranscr ição foi realizada pelo mesmo pesquisador 

responsável que conduz iu as entrev istas. Cada 

entrev ista ocor reu de forma indiv idual , em horár ios 

dist intos e em local apropr iado. Destaca-se, ainda, 

que, nesse momento, os c inco representantes da IX 

GERES responderam ao formulár io apresentado na 

segunda etapa.

A análise das informações referentes às entrev istas 

sobre a ident if icação dos f luxos de agendamento 

de atendimentos e encaminhamentos foi feita por 

meio do método de Análise de Conteúdo Temát ico, 

composta pelas etapas de pré-análise ; exploração do 

mater ial , categor ização ou codif icação; e t ratamento 

dos resultados, inferênc ias e interpretação9. Os 

resultados estão apresentados em categor ias 

temát icas.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ét ica em Pesquisa do Centro Integrado de Saúde 

Amaur y de Medeiros (CISAM/UPE), sob CAAE 

20541019.2.0000.5191, e obedeceu às diretr izes 

def inidas pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro 

de 2012, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS), dentre 

as quais se destacam a autonomia, não malef icênc ia, 

benef icênc ia e just iça (Brasil , 2012).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir, apresentam-se os resultados da 

pesquisa, div ididos em subtópicos de acordo com a 

temát ica estudada. As falas dos par t ic ipantes estão 

transcr itas e ident if icadas por letras acompanhados 

do número cor respondente ao par t ic ipante, sendo: A 

– gestores atuantes na IX GERES; e B – coordenadores 

da Atenção Básica de c inco munic ípios da regional .

Fluxos de Encaminhamentos nos Serviços 

Municipais, Regionais, Macrorregionais e 
Estaduais

No que se refere à análise dos f luxos de 

encaminhamentos dentro da RCPCD, 70% dos 

entrev istados relataram desconhecer a ex istênc ia 

de documentos que or ientem esse f luxo dentro na 

Rede. Além disso, 40% dos entrev istados relataram 

a ex istênc ia de f luxos internos de encaminhamentos 

para ser v iços munic ipais, como as Policlínicas, bem 

como para a Unidade Pernambucana de Atenção 

Espec ializada (UPAE); contudo, destacaram 

que esses f luxos não são guiados por nenhum 

documento. O desconhec imento acerca da ex istênc ia 

de instrumentos or ientadores foi ev idenc iado em 

algumas falas, como:

“Ex iste um f luxo para encaminhamento de 

pac ientes para a UPAE e para a Policlínica 

do munic ípio. Porém, não se tem um 

protocolo. É um f luxo que foi cr iado dentro 

do munic ípio pra encaminhar esses pac ientes 

pra policlínica e um f luxo que foi cr iado 

para o encaminhamento desses pac ientes pra 

UPAE [...]” (B2).

“Não, não ex iste. Houve uma tentat iva do 

munic ípio em gerar um f luxo de referênc ia 

e contra referênc ia junto com a Atenção, 

pr inc ipalmente pra f isioterapia e psicologia, 

que era a nossa intenção, pra que ex ist isse 

de fato um processo de referênc ia e contra 

referênc ia que pudesse ter um f luxo melhor, 

mas não foi tão efet ivo a nossa f icha e o que 

a gente vai ter de espec íf ico mesmo, foi o 

que eu coloquei, a f ichazinha, a listagem de 

quem são as cr ianças e os pais, enf im, que é 

pra ter uma atenção espec ial” (B5).

Esse resultado sugere uma subut ilização desses 

mecanismos na RCPCD, sendo impresc indível a 

organização do processo de trabalho de forma 

que contemple um tempo dest inado às estratégias 

que propic iem um maior conhec imento desses 

instrumentos. Ressalta-se que o baixo nível de 

conhec imento e a subut ilização dos instrumentos, 

somados à divergênc ia de informações e ao uso 

inadequado destes documentos na Rede, indicam 

falhas na comunicação entre os prof issionais dos 

diversos níveis de atenção à saúde. Tais f ragilidades 

contr ibuem para a f ragmentação do cuidado, 
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comprometem a qualidade da atenção e dif icultam a 

adequada implantação das polít icas públicas10.

Ademais, 40% dos entrev istados relataram a 

ex istênc ia de um sistema de regulação estadual , 

denominado Central de Marcação de Consultas e 

Exames (CMCE), onde são distr ibuídas cotas mensais 

para diversos ser v iços em todo o estado. Assim, o 

munic ípio consegue vagas para atendimento naquele 

ser v iço de acordo com o que é disponibilizado 

mensalmente. A ex istênc ia de um sistema de 

regulação estadual t raz mudanças posit ivas em 

relação à assistênc ia à saúde prestada à população, 

favorecendo maior aproveitamento da capac idade 

instalada da rede de ser v iços.

Além disso, entre esses entrev istados, 75% 

relataram a ex istênc ia, no refer ido sistema, de 

protocolos que devem ser seguidos para a marcação de 

consultas e exames. É impor tante salientar que esses 

protocolos são divulgados nas reuniões do colegiado 

e da Comissão Intergestores Regional (CIR), env iados 

para os munic ípios e divulgados pelo Programa Mãe 

Coruja Pernambucana, conforme exemplif icado na 

fala de um entrev istado apresentada a seguir: 

“[...] Nós temos um sistema de regulação, 

disponibilizamos essas cotas mensais e cada 

munic ípio faz seu agendamento, não só na 

região daqui da região da IX Geres, mas 

em todo estado de Pernambuco. Também 

tem Rec ife que a gente usa uma referênc ia 

do Hospital Mar ia Luc inda que lá já é um 

ambulatór io de doenças raras que é para todas 

as síndromes, que a gente tem um protocolo 

que ident if ica quais são as síndromes. A 

gente divulga esses protocolos nas reuniões 

de colegiado, manda para os munic ípios, 

divulga na CIR né, que é mensal, e divulga 

também, como o Mãe Coruja o programa é 

um parceiro, a gente também divulga com 

o Mãe Coruja. Pra UPAE tem um protocolo 

e tem as espec ialidades, são pediatras, são 

psicólogos, no Hospital Regional a gente tem 

pediatra, e de fato a reabilitação é na UPAE, 

mas ex iste esses f luxos com essa var iação 

dependendo do per f il de cada cr iança” (A5).

Embora ex ista um sistema estadual de regulação 

para a marcação de consultas e exames, um dos 

entrev istados relatou a realização de agendamento 

em ser v iços que não estão incorporados a esse 

sistema. Segundo o relato, esses agendamentos são 

feitos por meio do contato direto com o ser v iço, 

efetuado por um prof issional do munic ípio que atua 

em Rec ife realizando espec if icamente desempenhar 

esse t ipo de ação. O trecho referente a este assunto 

segue abaixo:

“É ... para encaminhamento para centros 

mais espec ializados em reabilitação, os 

munic ípios, né? Tem, fazem agendamento 

por tratamento fora domic ílio, né? Então 

eles entram em contato com os ser v iços. 

Aqui no nosso estado, né? Dependendo da 

espec ialidade do ser v iço que é oferec ido ele 

não entra pelo sistema de regulação, né? O 

munic ípio entra em contato com o ser v iço e 

faz a marcação do atendimento, por exemplo, 

a gente tem alguns casos de cr ianças que 

são atendidas na AACD, né? Que conseguem 

atendimento das cr ianças e elas vão por 

TFD, então o munic ípio entra em contato e 

consegue essas vagas. Cer to, então assim, 

é ... dependendo do ser v iço o munic ípio ele 

marca diretamente com o ser v iço e encaminha 

por TFD [...]” (A1).

	

No estado de Pernambuco, foi cr iado um f luxo 

espec íf ico para o acompanhamento de cr ianças com 

Síndrome Congênita do Zika Vírus. Esse f luxo foi 

exposto detalhadamente por um dos informantes-

chave, que detalhou o processo, que se inic ia com 

a not if icação imediata do caso assim que ocor re 

o nasc imento e a suspeita. A cr iança receber 

alta hospitalar acompanhada de um relatór io 

médico contendo todas as informações sobre os 

procedimentos realizados durante o per íodo em que 

f icou internada, e este deve ser apresentado na 

consulta com o pediatra.

A not if icação é env iada para a Coordenação de 

Microcefalia e a Vigilânc ia em Saúde da IX GERES e 

repassada para a Apoiadora de Regulação em Saúde, 

responsável por contatar os munic ípios e or ientar o 

f luxo necessár io para que a cr iança seja cadastrada 

cor retamente no CMCE. Para isso, ex iste o Protocolo 

da Vigilânc ia de Síndrome Congênita do Zika Vírus, 

que estabelece os cr itér ios para a not if icação e 

inclusão do caso no f luxo12.

Após todo esse processo, a cr iança é encaminhada 

para uma consulta com um pediatra de referênc ia 

no Hospital Dom Malan (HDM) em Petrolina/PE, 

munic ípio sede da IV Macror regional de Saúde, da 

qual a IX Região de Saúde faz par te. Nessa consulta, 
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o pediatra realiza a avaliação clínica e solic ita a 

tomograf ia, além de outros exames que ainda não 

tenham sido realizados no hospital . Em seguida, a 

cr iança é encaminhada para o neuropediatra, também 

no HDM, responsável por concluir o diagnóst ico. 

No momento da consulta no Dom Malan, é 

obr igatór io que a cr iança apresente a not if icação do 

caso, o relatór io médico e os documentos pessoais. 

As cotas do Hospital Dom Malan são espec íf icas 

para as cr ianças com a Síndrome Congênita do Zika 

Vírus. Após a conf irmação do diagnóst ico, a cr iança 

é acompanhada por um pediatra de referênc ia do 

ser v iço de Atendimento Médico Espec ializado (AME) 

em Our icur i/PE e a reabilitação é feita na Unidade 

Pernambucana de Atenção Espec ializada (UPAE).                                      

Por f im, dois informantes-chave c itaram que as 

pessoas com def ic iênc ia fazem par te do f luxo normal 

do munic ípio, mas que há um cuidado espec ial em 

relação aos atendimentos dessas pessoas. Essa 

af irmação está presente nos t rechos transcr itos a 

seguir: 

“Não, a gente não ... eu não tenho 

conhec imento e, assim, eu sei que a gente 

não ut il iza nenhum t ipo de protocolo, né? 

É, a questão dos atendimentos tanto na 

par te de reabilitação, fono, f isio, como 

nas unidades, ex istem os atendimentos, 

são dado pr ior idade, né? Para esse t ipo 

de atendimento, tanto quando é realizado 

dentro da unidade que vem até o ser v iço, 

ou quando o ser v iço vai até ao domic ílio do 

pac iente, usuár io, né? [..]” (B3)

“Não, não ex iste. Houve uma tentat iva do 

munic ípio em gerar um f luxo de referênc ia 

e contra referênc ia junto com a Atenção, 

pr inc ipalmente pra f isioterapia e psicologia, 

que era a nossa intenção, pra que ex ist isse 

de fato um processo de referênc ia e contra 

referênc ia que pudesse ter um f luxo melhor, 

mas não foi tão efet ivo a nossa f icha e o que 

a gente vai ter de espec íf ico mesmo, foi o 

que eu coloquei, a f ichazinha, a listagem de 

quem são as cr ianças e os pais, enf im, que é 

pra ter uma atenção espec ial” (B5).

O desenho de Redes de Atenção à Saúde (RAS) 

apresenta-se como uma solução para inovar o processo 

de organização do SUS, superando a f ragmentação 

dos níveis de atenção e tornando-o mais ef icaz. 

Para o seu func ionamento são essenc iais alguns 

atr ibutos essenc iais, como a def inição da população, 

a ident if icação dos disposit ivos de saúde que fazem 

par te do ter r itór io e o conhec imento de como estão 

estruturados os diversos níveis de atenção naquela 

área. Dessa forma, a análise da implementação de 

uma Rede Atenção é necessár ia que esses itens sejam 

levados em consideração13.

O desconhec imento dos processos e f luxos dentro 

da RAS por par te dos gestores enf raquece a saúde 

colet iva, descarac ter izando os objet ivos das redes 

e comprometendo a saúde da população que faz uso 

dos disposit ivos de saúde. Essa realidade afeta a 

programação de saúde dos usuár ios, que por vezes 

t ransitam nos espaços de saúde sem compreender 

os f luxos, o que dif iculta sua par t ic ipação at iva no 

processo de cuidado.

Fluxos para Aquisição de Próteses e/ou 
Órteses na RCPCD da IX Região de Saúde de 
Pernambuco

Em relação aos f luxos para aquisição de prótese 

e/ou ór teses, 60% dos entrev istados relataram que 

o ser v iço de referênc ia para esse fornec imento é 

a Assoc iação de Assistênc ia à Cr iança Def ic iente 

(AACD), que não entra no sistema de regulação do 

estado, e cujas marcações são feitas diretamente 

lá. A seguir estão dispostos alguns trechos que 

apresentam essa af irmação: 

“Não tem. Na AACD, é regulado pelo munic ípio 

que tem uma pessoa na casa de apoio que 

faz essas marcações. Porque na AACD, é uma 

ent idade f ilantrópica que não tem v ínculo com 

o estado” (A4).

“Essa questão de prótese e ór tese a gente ainda 

não está regulando, mas o estado de Pernambuco 

ut il iza do meu conhec imento a AACD. Ela não é 

regulada, mas eu tenho conhec imento inclusive 

de cr ianças que são por tadoras de microcefalia 

que foram para essa para esse ser v iço, cer to? 

Para def ic iente audit ivo lá consegue também, 

que eu tenho conhec imento assim, e assim 

essa questão de prótese, como não é regulada, 

acredito que a coordenação de microcefalia tem 

como falar mais sobre isso” (A5).

“É feito através de TFD pra Rec ife, pra AACD” 

(B1).
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A AACD é uma organização sem f ins lucrat ivos 

que atua na reabilitação de cr ianças, jovens e 

adultos com def ic iênc ia f ís ica e oferece assistênc ia 

em consultas, exames, terapias, ór teses, próteses, 

internações e c irurgias. Ela possui uma sede em 

Rec ife e realiza atendimentos que vão desde o 

diagnóst ico até a reabilitação14.

Um desses entrev istados também descreveu o 

f luxo interno para aquisição de próteses e/ou ór teses 

na AACD voltado às cr ianças com Síndrome Congênita 

assoc iada à Infecção pelo Vírus Zika. Geralmente, 

o or topedista solic ita a prótese ou ór tese, e a mãe 

apresenta a solic itação ao munic ípio, que entra 

em contato com os prof issionais da IX GERES para 

ver if icar a possibilidade de regulação. Nessa etapa, 

é informado que a mãe terá que ir diretamente à AACD 

para realizar o cadastro, levando a solic itação e toda 

a documentação dela e da cr iança. Após o cadastro, 

é marcada uma consulta com uma assistente soc ial e, 

poster iormente, agendada uma nova consulta comum 

or topedista da própr ia inst ituição, responsável pela 

avaliação da cr iança pela realização das medidas da 

ór tese ou prótese. Destaca-se o relato de demora 

entre a consulta com a assistente soc ial e o 

atendimento com o or topedista.

Um dos informantes-chave também informou 

que ex istem dois outros ser v iços para aquisição de 

próteses e/ou ór teses em Pernambuco: o Hospital 

Agamenon Magalhães (HAM) e o Inst ituto de Medic ina 

Integral Professor Fernando Figueira (IMIP), ambos 

localizados no Rec ife. Segundo o relato, as marcações 

no HAM podem ser realizadas tanto pelo sistema de 

regulação estadual , quanto por meio do contato 

direto com o ser v iço. Esse relato está presente no 

seguinte trecho:

“[...] O que a gente tem de conhec imento 

é que coloca no sistema por regulação e vai 

pra Rec ife. Ou tem muita cr iança, muito 

adulto, muita cr iança, né? Que vai pra 

AACD em Rec ife, eles conseguem marcação e 

depois que eles dão entrada no ser v iço, eles 

conseguem tudo. Então, a gente tem muita 

cr iança que tem cadeira, ór tese mesmo, 

a perna, braço mecânico, eles pegam essa 

questão de ór tese e prótese na AACD. Eles 

também dão entrada no Agamenon Magalhães 

em Rec ife, também no IMIP ... a AACD não 

segue f luxo daqui, mas a família consegue 

marcação até v ia Secretar ia. É um f luxo 

meio que não f luxo. Porque as Secretar ias 

assim, tem uma pessoa, a maior ia, f ica uma 

pessoa fazendo marcação em Rec ife por fora 

da regulação, porque a regulação de fato, 

telefone e internet, não func iona, então eles 

f icam pra ir pro local [...]” (A2).  

Vale ressaltar que 30% dos entrev istados 

relataram a inex istênc ia de um ser v iço espec íf ico 

de fornec imento de próteses e ór teses na IX Região 

de Saúde, uma vez que não ex iste nenhum ser v iço 

de referênc ia dentro da própr ia Região, sendo todos 

os ser v iços disponíveis localizados no Rec ife. Além 

disso, 20% dos entrev istados também não souberam 

informar como ocor re esse fornec imento. 

Os achados desse estudo, no que se refere à 

dispensação de próteses e ór teses, cor roboram com 

os resultados encontrados em uma pesquisa que teve 

como objet ivo realizar uma análise diagnóst ica da 

assistênc ia em reabilitação para v ít imas de ac identes 

e de v iolênc ia em munic ípios de Pernambuco, Brasil , 

com mais de 100 mil habitantes15. Dos 10 munic ípios 

com população ac ima de 100 mil em habitantes 

em 2007 que par t ic iparam da pesquisa, apenas 

o munic ípio de Rec ife realizava dispensação de 

ór teses, próteses e meios aux iliares para locomoção. 

O desenho da RCPCD pode contar com o ser v iço de 

Of ic ina Or topédica, f ixo ou it inerante, responsável 

pela dispensação, confecção, adaptação e 

manutenção de ór teses, próteses e meios aux iliares 

de locomoção. Esse ser v iço deve  estar ar t iculado e 

v inculado a um estabelec imento de saúde habilitado 

como Ser v iço de Reabilitação F ís ica ou ao CER com 

ser v iço de reabilitação f ís ica, v isando ampliar o 

acesso e a ofer ta de Tecnologia Assist iva16. Assim, a 

implantação do Centro Espec ializado em Reabilitação 

t ipo III (CER III) na IX Região de Saúde trar ia a 

possibilidade de um ser v iço de dispensação de 

ór teses, próteses e meios aux iliares de locomoção 

dentro do própr io ter r itór io regional . Vale salientar 

que o CER pactuado para IX Região oferecerá, 

inic ialmente, ser v iços em reabilitação v isual , 

audit iva e intelec tual/cognit iva

Disposição dos serviços de referência para 
reabilitação na RCPCD da IX Região de Saúde 
de Pernambuco

	

Com base na análise das informações das 

entrev istas, foram ident if icados os seguintes 

ser v iços de referênc ia por t ipo de def ic iênc ia :
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Quadro 1 - Ident if icação dos Ser v iços de Referênc ia por t ipo de Def ic iênc ia nos Níveis Munic ipal , Regional , 

Macror regional e Estadual

Tipo de 

def ic iência
Nível munic ipal Nível regional

Nível 

macrorregional
Nível estadual

F ísica
Policlínicas e NASF-

AB
UPAE e HRFB HDM

Hospital Mar ia Luc inda 

e AACD

Visual - HRFB -

Fundação Alt ino Ventura 

FAV, Hospital das 

Clínicas, HAM e Hospital 

Otáv io de Freitas.

Audit iva
Policlínicas e NASF-

AB

Otor r inolar in-

gologista e 

fonoaudiólogo

**

-

Hospital das Clínicas, 

HAM, IMIP e Hospital 

Mar ia Luc inda

Intelec tual/

Cognit iva

Policlínicas,NASF-AB 

e CAPS*
AME

Um informante disse 

que tem referênc ia 

em Petrolina, mas 

informou em qual 

ser v iço

Hospital Mar ia Luc inda

Fonte : Elaboração própr ia (2024).

* Um munic ípio relatou o CAPS com um local de atendimento.

**Um informante-chave relatou que ex ist ia a referênc ia desses dois prof issionais a nível regional , mas não 

informou em qual ser v iço ser ia.

Obser va-se a ausênc ia de ser v iços de reabilitação v isual nos níveis munic ipal e macror regional , fato que 

foi relatado por um dos entrev istados que menc ionou não haver prof issionais no munic ípio para atender a essa 

demanda, bem como pelo depoimento de outro par t ic ipante que apontou a def ic iênc ia na ofer ta de ser v iços 

of talmológicos a nível estadual . A atenção à saúde em of talmologia foi uma das linhas de cuidado pactuadas 

no Plano Diretor de Regionalização de Pernambuco em 2011, diante da necessidade de se organizar a integração 

das ações munic ipais da atenção pr imár ia e de média complex idade com as referênc ias de maior complex idade 

assumidas pela gestão estadual16. Porém, percebe-se que, mesmo após nove anos dessa pactuação, o estado de 

Pernambuco ainda possui dif iculdades na ofer ta de ser v iços de saúde votados à assistênc ia v isual . Além disso, 

obser va-se também a limitação de ser v iços de referênc ia macror regional para reabilitação de PcD. 

O estado de Pernambuco está div idido em quatro Macror regiões de Saúde, sendo a IX Região de Saúde par te 

integrante da IV Macror região, junto com a VII e a VIII Regiões de Saúde. As macror regiões const ituem-se 

ar ranjos ter r itor iais que agregam mais de uma Região de Saúde, organizando entre si ações e ser v iços de média 

complex idade espec ial e alta complex idade, de forma a complementar a atenção à saúde das populações desses 

ter r itór ios16. 

Ev idenc ia-se que, mesmo com a conformação em Regiões de Saúde bem def inidas, ainda não há uma 

ar t iculação for te entre elas e as RAS, v isto que ambas não se reforçaram mutuamente. Consequentemente, nem 

as redes operam ainda como redes, nem as regiões como regiões17, condição que foi ver if icada nos resultados 

encontrados neste estudo.

Outro resultado impor tante encontrado diz respeito à ut ilização de ser v iços pr ivados para reabilitação de 

alguns t ipos de def ic iênc ia. Nesse quesito, um informante-chave relatou o uso da rede pr ivada na reabilitação 

de def ic iênc ia f ís ica, enquanto dois informantes-chave relataram a ut ilização da rede pr ivada na reabilitação 

de def ic iênc ia intelec tual/cognit iva. Esses relatos encontram-se expressos nos seguintes t rechos: 

“[...] Mas os munic ípios eles pontuam que fazem reabilitação e alguns são encaminhados pra Rec ife, que 

prec isam de mais algum outro tratamento que não tenha aqui eles fazem, ou faz par t icular né, aqui a 

gente tem muito pac iente que faz por conta [...]” (A2 – Reabilitação f ísica).
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“[...] O acompanhamento é dif íc il , porque 

a gente não tem quase que TO, a gente 

quase que não tem psicólogo, quando tem 

é ou no CAPS ou no NASF, mas fazendo o 

acompanhamento mais geral e outras 

demandas, que é muito grande, não é só para 

isso. Então a referênc ia é complicada pra 

par te intelec tual. É mais par t icular mesmo” 

(A2 – Reabilitação intelec tual/cognit iva).

“Só Rec ife mesmo, aqui a gente, a gente 

não tem TO. Eles quando, eles quando vão 

para a Rede pr ivada, que já se referenc iam 

na pr ivada mesmo, né? Por conta deles, 

mas a gente mesmo aqui só Rec ife” (B3 - 

Reabilitação intelec tual/cognit iva).

A relação público-pr ivada está presente no 

sistema de saúde brasileiro e tem par t ic ipação 

compet it iva com o sistema público, apresentando uma 

concepção de assistênc ia contrár ia aos pr inc ípios de 

universalidade, equidade e integralidade do SUS,  o 

qual desempenha papel impor tante na redução das 

desigualdades soc iais15.

Antes da inst ituição da RCPCD, o cuidado à 

saúde da Pessoa com Def ic iênc ia era prestado 

geralmente pela Atenção Espec ializada, por meio de 

equipamentos de reabilitação, não atendendo a todas 

as demandas de saúde dessa população. A RCPCD traz 

os Centros de Reabilitação como pontos de atenção 

necessár ios, mas que devem estar ar t iculados com 

os outros pontos de atenção do SUS. Isso const itui 

outra lógica na organização da reabilitação, em que 

há o Centro Espec ializado em Reabilitação (CER) 

como nó da Rede, podendo atender dois, t rês ou 

quatro t ipos de def ic iênc ia, que ar t icula os outros 

componentes e pontos de atenção da RCPCD, de modo 

a assegurar uma atenção integral à PcD 18,19.

Ressalta-se, ainda, o desconhec imento de 

alguns entrev istados a respeito de para quais 

ser v iços espec ializados em reabilitação as Pessoas 

com Def ic iênc ia eram encaminhadas. Esse fato foi 

ver if icado na entrev ista de um informante-chave em 

relação à reabilitação f ís ica, de três informantes-

chave quanto à reabilitação v isual , de um informante-

chave referente à reabilitação audit iva e de um 

informante-chave no que se refere à reabilitação 

intelec tual/cognit iva.

CONCLUSÃO

A presente pesquisa conseguiu atender aos 

objet ivos geral e espec íf icos propostos, fornecendo 

uma análise geral de como a RCPCD está organizada 

na IX Região de Saúde de Pernambuco.

Considerando a extensão ter r itor ial da região, 

esperava-se a ex istênc ia de um maior número de 

disposit ivos de saúde capazes de ampliar a cober tura 

dest inada a essa população, que se apresenta em 

número considerável no ter r itór io. Vale destacar que 

ex iste uma falha na ident if icação dessas pessoas 

pela Atenção Pr imár ia à Saúde, demonstrada no 

comparat ivo entre os resultados do estudo e os 

valores de prevalênc ia de PcD do Censo 2010. 

Ademais, na ident if icação dos ser v iços ex istentes, 

percebeu-se a ofer ta de ser v iços espec ializados em 

reabilitação, presentes apenas em alguns munic ípios. 

Também foi ver if icada a pouca ofer ta de Terapeutas 

Ocupac ionais no âmbito munic ipal .

Visualiza-se uma RCPCD f rágil , com componentes 

que não estão integrados e não são totais. Os f luxos 

são descont ínuos e ex iste uma lacuna grande na 

prestação de assistênc ia à saúde em alguns t ipos 

de def ic iênc ia. Além disso, a distr ibuição dos 

disposit ivos espec ializados demonstra a ex istênc ia 

de poucos ser v iços a nível regional e macror regional , 

com concentração expressiva no munic ípio de Rec ife, 

o que acar reta impor tantes bar reiras de acesso aos 

ser v iços de saúde para essa população. Assim, faz-se 

necessár io ref let ir sobre como concret izar prát icas 

de cuidado a essa população sem conseguir ofer tar 

uma Rede de Atenção atuando de forma ar t iculada e 

garant indo o cuidado integral às PcD. 

O estudo apresenta limitações relac ionadas ao 

número de informantes-chaves, sendo uma delas 

o fato de dados com os gestores munic ipais ter 

s ido realizada em apenas c inco munic ípios da IX 

Região de Saúde. Outra limitação foi a ausênc ia 

de informantes-chave dos ser v iços da UPAE e do 

HRFB, disposit ivos que estão presentes na IX região 

de Saúde e cuja inclusão dos gestores na pesquisa 

poder ia fornecer informações mais completas sobre 

toda a RDPCD. Por f im, a ausênc ia de representes 

das PcD também se considera como uma limitação. 

Sugere-se que estudos futuros que abordem esta 

temát ica incluam todos os gestores que est ivem 

envolv idos no processo de prestação da assistênc ia 

à saúde na RCPCD, bem como representantes dos 

Conselhos Munic ipais da Pessoa com Def ic iênc ia.
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